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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. OCUPAÇÃO URBANA 
CONSOLIDADA. MEIO AMBIENTE PROTEGIDO. 
DIREITO HUMANO À DIGNIDADE. OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283/STF. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO. 
1. Não se vislumbra na hipótese vertente que o v. acórdão recorrido 
padeça de qualquer dos vícios descritos nos arts. 489, § 1º, e 1.022, 
II, do CPC. Com efeito, o órgão julgador apreciou, com coerência, 
clareza e devida fundamentação, as teses suscitadas pelo 
jurisdicionado. 
2. O recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara 
o acórdão recorrido, circunstância que atrai o obstáculo da Súmula 
n. 283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
3. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível 
de ser examinada em sede de recurso especial.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 

e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 23 de outubro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. OCUPAÇÃO URBANA 
CONSOLIDADA. MEIO AMBIENTE PROTEGIDO. 
DIREITO HUMANO À DIGNIDADE. OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283/STF. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO. 
1. Não se vislumbra na hipótese vertente que o v. acórdão recorrido 
padeça de qualquer dos vícios descritos nos arts. 489, § 1º, e 1.022, 
II, do CPC. Com efeito, o órgão julgador apreciou, com coerência, 
clareza e devida fundamentação, as teses suscitadas pelo 
jurisdicionado. 
2. O recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara 
o acórdão recorrido, circunstância que atrai o obstáculo da Súmula 
n. 283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
3. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível 
de ser examinada em sede de recurso especial.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Ministério Público do Estado de Santa Catarina
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 desafiando decisão de fls. 524/529, que conheceu em parte do recurso especial, e, no 

ponto conhecido, negou-lhe provimento, com base nos seguintes fundamentos: (i) 

ausência de omissão no acórdão recorrido; (ii) incidência da Súmula n. 283/STF; e (iii) 

fundamento eminentemente constitucional, insuscetível de apreciação em apelo nobre.

Inconformada, sustenta a parte agravante, em resumo, que: (a) a 

alegada violação ao art. 1.022, II, do CPC se deu de forma subsidiária, de modo a suprir o 

prequestionamento dos arts. 11, caput, § 2º, da Lei n. 13.465/2017; e 64 e 65 do Código 

Florestal – Lei n. 12.651/2012, no sentido de que referidos dispositivos legais entraram 

em vigor no curso da demanda, o que provocou alteração substancial no tratamento 

jurídico da matéria discutida na lide (fls. 538/541); (b) não incidência da Súmula n. 

283/STF, pois impugnou todos os alicerces do aresto recorrido (fls. 541/542); e (c) a 

interposição do recurso especial é suficiente para afastar o fundamento de que o decisório 

colegiado se embasou em fundamento constitucional (fls. 543/547).

A parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

Em novo exame, ratifica-se que não se vislumbra, na hipótese vertente, que 

o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos nos arts. 489, § 1º, e 1.022, 

II, do CPC. Com efeito, o órgão julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelo jurisdicionado. A propósito, observa-se que o 

colegiado a quo se manifestou expressamente acerca dos temas necessários à integral 

solução da lide; não é legítimo confundir a fundamentação deficiente com a sucinta, 

porém suficiente, mormente quando contrária aos interesses da parte.

O julgado abordou as questões apresentadas pelas partes de modo 

consistente a formar e demonstrar seu convencimento bem como elucidou as suas razões 

de decidir de maneira clara e transparente, não se vislumbrando a alegada violação legal.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. DATA DA CITAÇÃO
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, devem ser afastadas as alegadas ofensas ao 
artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que o termo 
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inicial dos juros de mora, nas indenizações por danos materiais e morais 
decorrentes de ilícito contratual, é a data da citação.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.364.146/MG, rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 5/9/2019, DJe de 19/9/2019.)

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA 
ILÍQUIDA. SÚMULA 490/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 1.022 do CPC/2015, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 2. 
Hipótese em que o Tribunal de origem não conheceu da Remessa Necessária 
por entender que, "no caso concreto, o valor do proveito econômico, ainda que 
não registrado na sentença, é mensurável por cálculos meramente aritméticos" 
(fl. 140, e-STJ).
3. O STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.101.727/PR, submetido ao rito 
do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, firmou entendimento 
segundo o qual o Reexame Necessário de sentença proferida contra a União, os 
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e 
fundações de direito público (art. 475, § 2º, do CPC/73) é regra, admitindo-se 
sua dispensa nos casos em que o valor da condenação seja certo e não exceda a 
60 (sessenta) salários mínimos. 4. Tal entendimento foi ratificado com o 
enunciado da Súmula 490/STJ: A dispensa de reexame necessário, quando o 
valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários 
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.
5. Recurso Especial parcialmente provido para determinar o retorno dos autos 
à origem para que a sentença seja submetida ao Reexame Necessário.
(REsp 1.679.312/RS, rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 15/8/2017, DJe 12/9/2017.)

 
Registre-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a reabertura do 

exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão nova, conforme já 

se manifestou este Superior Tribunal:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. UTILIZAÇÃO DE ÁGUA 
SUBTERRÂNEA PROVENIENTE DE POÇO ARTESIANO PARA CONSUMO 
HUMANO. LOCAL ABASTECIDO PELA REDE PÚBLICA. NECESSIDADE 
DE OUTORGA. QUESTÃO DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
MEDIANTE ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. OFENSA REFLEXA. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO EMBARGADA. MERO 
INCONFORMISMO. PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1 - Para que os aclaratórios, como recurso de fundamentação vinculada que é, 
possam prosperar, se faz necessário que o embargante demonstre, de forma 
clara, a ocorrência de obscuridade, contradição ou omissão em algum ponto do 
julgado, sendo tais vícios capazes de comprometer a verdade e os fatos postos 
nos autos.
2 - Eventual violação de lei federal, tal como posta pela embargante, seria 
reflexa, e não direta, uma vez que para o deslinde da controvérsia seria 
imprescindível a interpretação do Decreto Estadual n° 23.430/74, descabendo, 
portanto, o exame da questão em recurso especial.
3 - Embargos rejeitados
(EDcI no Aglnt no AREsp 875.208/RS, rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 13/9/2016, DJe de 20/9/2016.)
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Adiante, reafirma-se que as razões do recurso especial deixaram de 

impugnar alicerce basilar que ampara o acórdão recorrido, qual seja, a necessidade de 

medidas outras por parte da administração pública que protegessem efetivamente o meio 

ambiente independente sem atingir a dignidade da pessoa: "Como bem constou da 

sentença do Juiz de Direito Rodrigo Barreto, 'apenas a ação demolitória ou a efetiva 

fiscalização por parte dos órgãos administrativos – que até o momento não se vê 

presente na espécie em apreço – é que seriam capazes de efetivamente protegerem a 

paisagem natural do ambiente, e nunca – vale dizer, por fim –através da sonegação do 

serviço de caráter essencial'" (fl. 364).

Reitera-se, assim, que o recurso esbarra no obstáculo da Súmula n. 

283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles." A respeito do tema: AgInt no REsp n. 1.711.262/SE, rel. Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe de 17/2/2021; AgInt no AREsp n. 1.679.006/SP, rel. 

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 23/2/2021.

Sobre a aplicação do citado óbice, confiram-se os seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÕES NO ACÓRDÃO PROFERIDO NA 
ORIGEM. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283 DO STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil (CPC) 
quando o acórdão recorrido se manifesta de maneira clara e fundamentada a 
respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia, exaurindo de 
forma satisfatória a controvérsia deduzida, ainda que não haja citação literal 
de todas as teses defensivas ou dispositivos de lei.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o resultado 
do julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão do recurso 
especial. Incidência no presente caso da Súmula 283 do Supremo Tribunal 
Federal (STF).
3. Inadmitido o recurso especial em virtude da existência de divergência entre a 
pretensão recursal e entendimento desta Corte Superior, deve a parte 
recorrente apresentar julgados deste Tribunal contemporâneos ou 
supervenientes aos transcritos na decisão de admissibilidade, realizando o 
cotejo analítico entre eles. Pode ainda, quando for o caso, demonstrar a 
existência de distinção do caso tratado nos autos, o que não ocorreu na espécie.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.894.900/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO. REVOGAÇÃO 
DA INTERINIDADE PELO CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA. 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ATO 
PRECÁRIO. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO 
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AUTÔNOMO. SÚMULA N. 283 DO STF. DEFICIÊNCIA NA 
ARGUMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado contra ato 
administrativo tomada pelo Corregedor-Geral de Justiça do Estado de Goiás, 
que afastou o impetrante do cargo de respondente interino de ofício notarial.
2. Verifica-se que a Corte a quo entendeu, acatando o parecer ministerial, que 
"o impetrante exercia múnus público, na condição de respondente interino da 
serventia extrajudicial do Distrito de Professor Jamil, integrante da Comarca 
de Cromínia - GO, desde 10/05/20214, por meio da Portaria n. 07/2014, o que, 
por si só, denota a precariedade do vínculo estabelecido com o Tribunal de 
Justiça." Contudo, este argumento não foi atacado pela parte, e como é apto, 
por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar, na espécie, o 
óbice da Súmula n. 283/STF, por analogia, ante a ausência de impugnação de 
fundamento autônomo.
3. Por fim, quanto à modulação dos efeitos no tema repetitivo n. 799/STF, 
impende destacar que o Tribunal local atestou "a recalcitrância do impetrante 
em cumprir a determinação de efetuar o repasse (mov. 16), situação que gerou 
e consolidou a quebra de confiança, diante da precariedade do ato de sua 
nomeação." Em relação a isso, constata-se que o recorrente não apresentou 
argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida, incidindo ainda 
a Súmula n. 284/STF. Dessa forma, diante da regularidade procedimental do 
afastamento do notário interino, não há que se falar em direito líquido e certo.
4. "A tese de inobservância do devido processo legal também deve ser 
rechaçada. A jurisprudência do STJ entende ser prescindível a instauração de 
processo administrativo para revogar ato que designa titular interino de 
serventia, por se tratar de ato de nomeação precária sujeito ao juízo de 
conveniência e oportunidade.
Precedentes." (RMS n. 69.011/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 19/12/2022.)
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS 72.174/GO, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda 
Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 
No mais, destaca-se da fundamentação do aresto recorrido o seguinte trecho 

(fl. 417):
 
Há direito (fundamental, aliás), ao meio ambiente equilibrado e não se deve 
realmente estimular práticas que possam colocar em risco essa cláusula. O que 
se propôs, no entanto, não foi definitivamente isso, mas que tais regras não 
fossem colocadas num grau superior à dignidade, ao direito à moradia e à 
garantia do mínimo existencial. A partir daí é que foi expressamente 
consignado que a situação era extraordinária e que vindicava solução que 
prestigiasse (por critério de ponderação) o fundamento constitucional de 
humanidade - da qual emanam; se enlaçam os demais direitos e garantias 
tratados pela Carta.

 
Assim, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 

fundamentação eminentemente constitucional, matéria insuscetível de ser examinada em 

sede de recurso especial, devendo ser dirimida no bojo do recurso extraordinário, 

igualmente interposto, cuja decisão de inadmissibilidade foi oportunamente desafiada na 

via do agravo (fls.  490/501) . A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
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CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 
QUE DEMANDA REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. Deve ser afastada a alegação de ofensa ao art. 1.022, I e II, do Código de 
Processo Civil (CPC) porque todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia foram analisadas e decididas suficientemente no acórdão 
recorrido, integrado pelos embargos declaratórios, inexistindo omissão, 
contradição ou obscuridade.
Ressalta-se que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
2. O Tribunal de origem afastou a pretensão autoral fundamentado na 
interpretação dos arts. 40 da Constituição Federal, 3º, 6º, 6º-A e 7º da Emenda 
Constitucional 41/2003 e 3º e 6º da Emenda Constitucional 47/2005. Dessa 
forma, é forçoso reconhecer que, possuindo o acórdão recorrido fundamento 
eminentemente constitucional, revela-se descabida sua revisão pela via do 
recurso especial, sob pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal 
Federal (STF), prevista no art. 102 da Constituição Federal.
3. Verifica-se que a pretensão da parte agravante não merece prosperar uma 
vez que afastar a conclusão do acórdão recorrido de que "as situações são 
individuais. Para deliberação sobre eventual caracterização de decadência, 
como as situações não são exatamente iguais, há necessidade, dentre outras 
coisas, de ponderação sobre a data de início do benefício, a data do início dos 
pagamentos, a data da remessa do ato ao Tribunal de Contas, da data da 
eventual homologação pelo Tribunal de Contas, e bem assim sobre o 
procedimento adotado pela Administração. Mais do que isso, a invocação de 
necessidade de observância do princípio da segurança jurídica, além das 
variáveis já referidas, pode passar, também, pela análise das circunstâncias 
pessoais do(a) beneficiário(a)", demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, providência que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp 2.150.538/PR, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNRURAL. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PESSOA FÍSICA 
EMPREGADOR. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282, 356/STF E 211/STJ. 
APLICAÇÃO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. 
APLICAÇÃO.
[...]
3. Outrossim, a Corte regional decidiu a causa à luz da orientação firmada pelo 
STF, por ocasião do julgamento, sob o regime da repercussão geral, do RE 
718.874/RS (Rel. p/ acórdão Ministro Alexandre de Moraes, DJe de 3/10/2017).
4. Não compete ao STJ a apreciação da questão suscitada, ainda que, para 
tanto, a parte recorrente haja invocado dispositivos infraconstitucionais, pois 
trata-se de questão de cunho eminentemente constitucional, cabendo tão 
somente ao STF o exame da questão.
5. Não se pode conhecer do Recurso Especial no tocante à alegada ofensa aos 
arts. 1º da Resolução 15/17 do Senado Federal e 1º, §§ 1º e 2º do Decreto 
2.346/97. Isso porque o referido ato normativo não se enquadra no conceito de 
"tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF. Precedentes do 
STJ.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.732.903/SC, rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/2/2021, DJe 17/2/2021.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.111.876 / SC
Número Registro: 2023/0422527-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03017773820178240282

Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : MARIA SALETE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DENISE MOREIRA ABADI DE SOUZA - 36103A
INTERES. : COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO ANITA GARIBALDI

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ENERGIA 
ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MARIA SALETE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DENISE MOREIRA ABADI DE SOUZA - 36103A
INTERES. : COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO ANITA GARIBALDI

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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